
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.728 - SP (2018/0266756-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA IRACEMA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EDER WAGNER GONÇALVES  - SP210470 

 FRANCO RODRIGO NICACIO  - SP225284 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO  
INCAPAZ. RETORNO AO TRABALHO PARA MANTER SEU 
SUSTENTO ENQUANTO AGUARDA A DEFINIÇÃO SOBRE A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE PENALIDADE 
COM O NÃO RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO NESTE PERÍODO.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS objetivando o desconto dos atrasados, devidos a título do benefício 
aposentadoria por invalidez. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que o segurado, o qual mesmo sendo considerado incapaz em 
termos previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu sustento enquanto 
aguarda a definição sobre a concessão do benefício por incapacidade, não 
pode ser penalizado com o não recebimento do benefício neste período. Neste 
sentido: REsp n. 1.724.369/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 25/05/2018; REsp n. 1.573.146/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 24/10/2017, 
DJe 13/11/2017.

III - Agravo interno improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 06 de junho de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal objetivando reformar o acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO. 
BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. ATIVIDADE LABORATIVA. PERÍODO 
CONCOMITANTE. JUROS MORATÓRIOS. PERCENTUAL.

I. A legislação previdenciária em vigor estabelece que o exercício de 
atividade laborativa é incompatível com o recebimento do benefício por 
incapacidade.

II. Contudo, diante do indeferimento de benefício, naturalmente, o 
segurado vê-se obrigado a permanecer trabalhando para sobreviver - muitas vezes à 
custa da própria saúde -, considerando a possibilidade de não obter êxito em seu 
pleito judicial.

III. Comprovados os requisitos legais, a parte embargada faz jus à 
totalidade dos atrasados da condenação, ainda que tenha efetivamente desempenhado 
suas atividades laborativas após o termo inicial do benefício judicialmente concedido.

IV. É consolidado o entendimento de que os juros moratórios aplicados 
pela legislação vigente no ano de 2012 (ao qual se refere o INSS, na petição da fl. 
64), nas condenações impostas à Fazenda Pública, são aqueles aplicados à caderneta 
de poupança, com fulcro na Lei n° 11.960/2009, correspondendo ao percentual de 
0,5% (meio por cento) ao mês, tal como constou no cálculo do perito.

V. Apelação não provida.

O valor atribuído aos presentes embargos à execução perfazia o montante de 

R$ 1.000,00 (mil reais), em março de 2015.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos pelo Tribunal de 

origem.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 43, 46, 59 e 60 da 

Lei n. 8.213/1991.

Sustenta, em síntese, que é indevida a percepção simultânea de benefício 

previdenciário pago em razão de incapacidade para o trabalho com a renda decorrente de 
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atividade laboral.

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n. 7 do Superior Tribunal 

de Justiça.

No agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o 

segurado, o qual mesmo sendo considerado incapaz em termos previdenciários, retorna ao 

trabalho para manter seu sustento enquanto aguarda a definição sobre a concessão do 

benefício por incapacidade, não pode ser penalizado com o não recebimento do benefício 

neste período. In verbis:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. DEMORA NA 
IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO QUE OBRIGOU O BENEFICIÁRIO A 
CONTINUAR TRABALHANDO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A SÚMULA 72 DO TNU.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 
do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata 
quaestio, consignou:"Registro que, na espécie, como causa do cancelamento da 
aposentadoria por invalidez, só pode ser considerado o retorno ao trabalho daquele 
que já vem percebendo tal benefício. Ou seja, se por sentença alguém obtém a 
aposentadoria por invalidez e, após devidamente implantado o benefício, essa pessoa 
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mantém ou retorna à atividade laboral, aí sem é caso de fazer cessar o respectivo 
pagamento. Com efeito, o INSS deu causa ao ajuizamento da ação acidentária 
quando deixou de conceder o beneficio adequado na esfera administrativa. E agora, 
no âmbito judicial, quer, mediante injustificável resistência, obstar a implantação e o 
pagamento do benefício, de caráter indiscutivelmente alimentar, e destinado a 
assegurar a subsistência de um trabalhador que teve a capacidade laborativa 
comprometida de maneira total e permanente. A eventual permanência, ou retorno, 
no desempenho de atividade profissional não significa a cessação da incapacidade 
reconhecida em juízo, após perícia médica. Antes, demonstra superação pessoal do 
obreiro que, mesmo com graves restrições físicas, precisou continuar laborando 
para auferir o mínimo de renda para sua subsistência, até o desfecho definitivo da 
lide e a efetiva implantação do benefício acidentário pertinente (fls. 256-257, e-STJ).

3. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, 
mormente de eventual responsabilidade do ente previdenciário pela demora na 
implantação do benefício, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Ademais, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais - 
TNU (Súmula 72/TNU) já enfrentou o tema, consolidando a orientação de que o 
segurado que, mesmo considerado incapaz em termos previdenciários, retorna ao 
trabalho para manter seu sustento, enquanto aguarda a definição sobre a concessão 
do benefício por incapacidade, não pode ser penalizado com o não recebimento do 
benefício neste período. Precedente: REsp 1.573.146/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado DJe 13.11.2017.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.724.369/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018.)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ CONCEDIDA JUDICIALMENTE. 
PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS DO BENEFÍCIO COINCIDENTES 
COM PERÍODO EM QUE HOUVE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA, 
MESMO ESTANDO O SEGURADO INCAPACITADO. CABIMENTO. 
ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A SÚMULA 72 DA TNU. RECURSO 
ESPECIAL DO SEGURADO A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. O Segurado que, mesmo considerado incapaz em termos 
previdenciários, retorna ao trabalho para manter seu sustento enquanto aguarda a 
definição sobre a concessão do benefício por incapacidade, não pode ser penalizado 
com o não recebimento do benefício neste período.

2. Não se pode admitir que o exercício de atividade remunerada, por si só, 
possa elidir o direito à percepção do benefício por incapacidade, isto porque o 
indeferimento do benefício pela Autarquia Previdenciária coloca o Segurado em risco 
social, em estado de necessidade, compelido a superar suas dificuldades físicas para 
buscar meios de manutenção e sobrevivência.

3. Deve-se olhar a situação com enfoque na efetiva proteção social que a 
demanda exige, não havendo que se falar em concomitância de exercício de atividade 
remunerada com a percepção de benefício por incapacidade, e sim na reparação da 
injusta situação a que foi submetido o Segurado. Retirar da entidade previdenciária o 
dever de conceder o benefício a quem realmente faz jus seria como premiar a 
Administração Pública com o enriquecimento sem causa.

4. Recurso Especial do Segurado a que se dá provimento.
(REsp n. 1.573.146/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 13/11/2017.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0266756-0 AREsp 1.379.728 / 

SP

Números Origem:  00015802620174039999  00036458520158260526  00109356420098260526  0900001472  
0900109351  0901093564  109356420098260526  1500000755  1500364585  2015000755  
201703990015802  20170399001582  36458520158260526  900001472  900109351  
901093564

PAUTA: 06/06/2019 JULGADO: 06/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA IRACEMA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EDER WAGNER GONÇALVES  - SP210470 

 FRANCO RODRIGO NICACIO  - SP225284 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA IRACEMA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EDER WAGNER GONÇALVES  - SP210470 

 FRANCO RODRIGO NICACIO  - SP225284 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1835791 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2019 Página  7 de 4


